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ExcELENTÍsSlrqo SENHOR PRESIDENTE DA CÂmlnl MUNICIPAL DE MIRAí - Me

REQU ERI M ENTO No 01 21 2026

A Vereadora IsABEL CRIST|NA COELHO MlLANl, no uso de sUaS atribuiçoes legais e

regimentais, requer à Mesa Diretora, após ouvido o Soberano Ptenário, que seja

sol,icitado ao Chefe do Poder Executivo Municipal. de Miraí o envio, no prazo legat, das

seguintes informações e documentos acerca do Projeto de Lei no 010/2026:

O A retação detal,hada e atuaLizada de todos os servidores e prestadores de serviço

contratados ou cedidos peLo Município de Miraí para atuar junto ao CIMERP -
Gonsórcio lntermunicipat Muttifinatitário dos Municípios da Microrregião do

Médio Rio Pomba, inctuindo vatores de remuneração, cargos ocupados e carga

horária;

O Cópia integrat dos retatórios de execução orçamentária e financeira do CIMERP,

especificamente no que tange às despesas e repasses reatizados peto Município

de Miraí nos exercícios de 2025 e 2026;

@ lnÍormações precisas sobre quat o vator mensat pago pelo Município de Miraí a

títul.o de quota de associação e qual, o vator total mensal de repasse eÍetuado ao

reÍerido Consórcio;

Rel.atório detathado dos serviços efetivamente prestados peto CIMERP ao

Município de Miraí durante o período que se pretende retroagir os efeitos da

norma (a partir de 16 de dezembro de 2O?-5), conforme previsto no art' 4o do

referido Projeto de Lei;

O JustiÍicativa técnica e jurídica detaLhada acerca da necessidade da retroatividade

dos efeitos da aprovação e consotidaçâo dos instrumentos anexos ao PL,

demonstrando, de forma exaustiva, que não ha',lerá prejuízo ao erário municipat

nem a terceiros de boa-fé.

JI,'STIFICATIVA

O Projeto de Lei no 01O12026, que dispõe sobre a aprovação da 9a Al'teração do Estatuto

Sociat e a ratificação da Consotidação do Contrato de ConsÓrcio Púbtico do CIMERP,

trata de matéria de retevante impacto para a gestão púbLica municipal' e para a probidade

administrativa.

\./_.

O



r.i,ã5{.i_ iiê,lü./ tatl

n,1#
cÂnrene MUNICIPAL oB urneÍ

Estado de Minas Gerais
CNPJ 26.147 .579 / oool-03

Conforme preconiza o art. 12-'A da Lei Federat no 11'1O7|2OO5' a alteraÇão de contrato

de consórcio púbtico exige rigoroso acompânhamento dos entes consorciados'

garantindo a trânsparência e a correta apticação dos recuÍsos púbticos' A transparência

ã princípio basitar dâ admínistração púbtica, conforme impõe o regime democrátic0'

Jtrkl+l krao*iH o M,,-AN,

Existem indícios de que o funcionamento do referido Consórcio carece de maior ctareza

quanto à destinaÇão de verbas e aos critérios de contrataÇão de pessoat. É dever cleste

Poder Legistativo exercer seu papel fiscalizatório, prevenindo irregutaridades e

garantindo que o interesse púbtico seja devidamente tutetado.

A retroatividade dos efeitos pretendida peto art. 40 do PL requêÍ cauteta êxtrema, visto

que atos administrativos pretéritos necessitam de comprovação de conformidade tegat

e ausência de prejuízo. A ausência de documentos comprobatórios das atividades do

consórcio compromete o juízo de vator que esta Casa de Leis deve reaLizar-

Diante do exposto, a aprovação deste requerimento é medida que se impõe para

asseguÍar a [isura do processo Legistativo e o exercício da função de controle externo

peto Partamento Municipat, garantindo aos cidadãos de Miraí o pleno acesso às

informaÇõeS sobÍe a gestão dos recursos que financiam aS atividades consorciadas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Miraí- MG, 1 3 de abrit de 2026.

I§ABEL

Vereadora


